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RESUMO 
 
 
O Direito do Trabalho contemporâneo é marcado pela valorização da pessoa inserida 
em relação de emprego. Nesse contexto, desponta a preocupação em manter a proteção 
à dignidade da pessoa na esfera laboral — trata-se da manutenção da cidadania. Assim é 
que se justifica a preservação dos direitos da personalidade da pessoa ainda quando 
pactue contrato de trabalho. O direito à privacidade, como direito fundamental garantido 
constitucionalmente, deve manter-se presente na relação empregatícia. Ocorre que, com 
a revolução tecnológica iniciada no século XX, novas ferramentas tecnológicas têm 
surgido e estão sendo utilizadas pelos empregadores para maior controle da atividade 
laboral, e, em muitos casos, representado afronta ao direito à privacidade do empregado. 
Este fato desencadeou em alguns países um reforço legislativo à privacidade 
manifestado pela proteção dos próprios dados identificadores da pessoa, denominados 
“dados pessoais”. Assim fazendo, buscou-se conferir maior proteção à privacidade 
frente às novas tecnologias. O objetivo do presente estudo é imergir nessa realidade para 
verificar, em um primeiro momento, se a proteção legislativa apresentada em nosso país 
é suficiente à concretização dos direitos do empregado. Desta forma, iniciamos com o 
estudo dos direitos da personalidade, suas características e elementos identificadores na 
atualidade. Em seguida, abordamos a questão peculiar do contrato de trabalho, a 
subordinação. Isso porque é através deste liame que, no mais das vezes, justifica-se a 
invasão à privacidade do empregado. Observaremos, na sequência, algumas 
manifestações práticas, facilitadas pela tecnologia, de afronta à privacidade, tais como 
as listas negras. Analisamos também a doutrina relativa à proteção dos dados pessoais 
para, ao final, termos observado aqueles instrumentos que poderiam ser utilizados para a 
proteção almejada à vida privada do empregado. 
 
 
Palavras-chave: Direitos da personalidade. Proteção. Privacidade. Tecnologia. Dados 
pessoais. Poder diretivo. Empregado. 
 
 



 
RÉSUMÉ 

 
 
Le droit du travail contemporain est souligné par la valorisation de la personne dans la 
relation d´emploi. Dans ce contexte naît la préocuppation en ce qui concerne la 
manutention de la citoyenneté. Ainsi se justifie la preservation des droits de la 
personalité de la personne, même si elle célébre un contrat de travail. Le droit de la vie 
privée, comme droit fondamentaux assuré par la Constitution de la République doit être 
présent lors de la relation de travail. Néanmoins avec l´issu de la révolution 
technologique débutée le siècle dernier, de nouveaux outils technologiques ont apparu et 
sont utilisés par les employeurs pour controler l´activité laborale; dans la plupart des cãs 
cela represente des restrictions au droit de la vie privée du salarié. Dans quelques pays, 
il y a eu un accroît legislatif à la doctrine de protection de la vie privée qui se manifeste 
par la protection des ses données, nominés données personnelles. De ce fait on a 
cherché apporter une plus grande protection à la vie privée pour faire face aux nouvelles 
technologies. L´objectif de cette étude est ,d´abord plonger dans cette realité pour 
verifier, dans un premier moment, si la protection legislative présente dans notre pays 
est-elle sufisante à la concretisation des droits du salarié y compris le droit fondamental 
mentionné. Pour celà nous allons étudier les droits de la personnalité, ses 
caractéristiques et éléments identifiables dans l´actualité. Ensuite nous aborderons 
L´aspect typique du contrat de travail, La subordination parce que c´est à travers ce lien 
que l´on justifie l´invasion à la vie privée du salarié. Nous observerons aussi quelques 
pratiques qui representent des ménaces au domaine laboral puisque facilites par les 
nouvelles technologies, tels que les listes noires. Pour finir, le travail analysera la 
doctrine étrangère relative à la protection des données personnelles. Le travail 
contiendra la présentation de quelques outils qui pourraient être utiliseés en vue de 
conférer la protection pretendue à la vie privée du salarié. 
 
 
Mots-clés: Droits de la personnalité. Vie privée. Pouvoir de contrôle. Technologie. 
Protection. Données personnelles. 
 
 

 
 



INTRODUÇÃO 

 

Este trabalho foi idealizado a partir de estudos e reflexões relativos ao Direito do 

Trabalho contemporâneo. Tal se deu através do contato, na Academia, com disciplinas 

que propiciaram a descoberta de várias facetas deste Direito: seja na União Europeia, 

nas reformas recentes observadas em diversos países, dentre eles Portugal e França, ou 

ainda na observação dos embates causados à privacidade do empregado com o advento 

das novas tecnologias da informação. 

 

A revolução tecnológica a que a humanidade tem assistido desde a década de 

1940, sem data para terminar, tem trazidos inúmeras transformações à sociedade, em 

ritmo acelerado e de forma contínua. E, a Ciência do Direito, uma vez alicerçada em 

fatos ou em fenômenos sociais que ditam a conduta humana, faz com que o Direito, 

tendo por fundamento o homem — ser social e livre com a finalidade de pacificação 

social — esteja em constante evolução. Tal fato, representado pela evolução 

tecnológica, vem exigir do Direito que siga também sua evolução, sob pena de não dar 

conta da nova sociedade da informação. 

 

Some-se a isso o fato de que o Direito, hoje, deve estar centrado na valorização 

do homem, dos aspectos inerentes à pessoa humana, dotada de dignidade e liberdade, 

valores intrinsecamente ligados ao Direito Natural, porém, e ao mesmo tempo, 

protegidos pelo ordenamento jurídico, que emana da vontade estatal e que prima pela 

pacificação social, impondo limite normativo à liberdade em respeito ao próximo, 

através do livre exercício de direitos e garantias. 

 

O Direito do Trabalho, não é demais lembrar, foi resultado de fenômeno que 

marcou uma época, a Revolução Industrial ocorrida no final do século XVIII, que 

passou a implantar uma nova ordem econômica e social. Assim como esta, também a 

Revolução Francesa consagrou, com os ideais de liberdade, solidariedade e igualdade, o 

fim da escravidão e das corporações de ofício — embora a liberdade de trabalho não 

tenha assegurado a igualdade formal e material. De fato, o capitalismo selvagem da era 

industrial explorou a massa trabalhadora, não sendo reconhecida a liberdade de trabalho 

com o status de dignidade humana do trabalhador.  

 



Assim, com a intervenção estatal na relação capital-trabalho, implantou-se uma 

nova visão valorativa, com o reconhecimento dos direitos sociais e a busca de um 

mínimo de vida digna, da valorização da dignidade da pessoa do trabalhador, bem como 

proteção à sua intimidade, sua privacidade. Essa é a verdadeira “informação genética” 

do Direito do Trabalho, que jamais deve ser menosprezada, ainda que as condições 

sejam extremamente adversas e tendam a aniquilar suas origens. 

 

É bem verdade que parece cada vez mais difícil equilibrar o binômio Economia-

Direito do Trabalho, pois um de seus desafios principais permanece: de um lado, a 

necessidade de garantir a sobrevivência das unidades produtivas no mundo globalizado 

e mais competitivo, e, de outro, manter a observância dos direitos e garantias do 

empregado sem olvidar valores supremos como a dignidade humana e o valor social do 

trabalho. Esse desafio é constante para aqueles que lidam com o Direito do Trabalho. 

 

Na relação laboral, a necessidade de globalizar, buscar novos mercados, novos 

meios de produção mais competitivos, com custos menores, fez com que as empresas 

encontrassem nas ferramentas tecnológicas as aliadas de que necessitam para alcançar 

esse fim almejado. Mas, nesse afã, o que se vê é a dilatação das fronteiras, antes melhor 

delimitadas, entre a vida laboral e pessoal do empregado.  

 

Portanto, pergunta-se em que medida o comportamento pessoal do empregado, 

acessível muitas vezes através de seus dados identificadores pessoais, pode influir no 

contrato de trabalho, podendo certas vezes ser determinante até mesmo para sua 

pactuação ou extinção. Podemos afirmar que a força propulsora da presente dissertação 

reside na observação do seguinte dilema: existem limites que o Direito do Trabalho 

pode impor à conduta humana, com vistas a proteger a privacidade do empregado?  

 

Lembremo-nos do que dizia Ripert: a partir do momento em que o Direito ignora 

a realidade, a realidade se vinga, e ignora o Direito.1 Nas relações laborais, esse peso 

recai sobre a pessoa do empregado, razão pela qual o ordenamento jurídico deve dar 

conta das novas realidades tecnológicas, procurando garantir ao indivíduo mecanismos 

através dos quais possa salvaguardar seu maior bem: a liberdade. 

                                                 
1 RIPERT Georges. Les forces créatrices du Droit. 2. ed. Paris: LGDJ, 1955. 



 

Nesse contexto desponta a manifestação contemporânea de ameaça à gama de 

direitos que protegem a personalidade do empregado, decorrentes do desenvolvimento 

das chamadas “novas tecnologias”. Aqui, essas novas tecnologias são consideradas 

como a atual capacidade do processamento de dados, agilizando, horizontalizando o 

conteúdo da comunicação. Por meio da digitalização e da comunicação mediada por 

computadores, ocorre a captação, transmissão e distribuição das informações, e isso 

merece ser bem observado, em virtude do enorme potencial de lesão que contém. 

 

Diante disso, surgem questões novas com as quais o Direito terá de lidar. No 

âmbito deste trabalho, quer-se analisar justamente a necessidade de adaptação do 

Direito com vistas a lograr êxito na proteção do empregado contra eventuais invasões à 

sua privacidade e contra práticas discriminatórias, propiciadas pela propagação 

desmesurada de suas informações pessoais — doravante denominadas “dados pessoais” 

—, como afronta à gama dos direitos tidos como fundamentais, aqueles que buscam 

preservar a dignidade da pessoa humana, fato este que estaria na contramão da evolução 

do próprio Direito. 

 

Parecem ser inexpressivas, tanto na legislação quanto na doutrina, as disposições 

relativas a essa prática, no sentido de proteger os direitos fundamentais do empregado, 

notadamente a preservação dos direitos à personalidade. De outro lado, do contato com 

o sistema normativo da União Europeia, percebe-se que a proteção à privacidade no 

contexto das novas tecnologias tem sido feita em uma escala maior, através da proteção 

dos próprios dados pessoais, diretamente. Tal dado parece demonstrar que a proteção 

legislativa adequada para a problemática residiria, em hipótese, nesse “plano elevado” 

de proteção: a partir dos dados pessoais, que englobam, sucessiva e obrigatoriamente, a 

privacidade, e não somente pelo viés da privacidade protegida pela tutela jurídica da 

personalidade, tal como feito em nosso país. 

 

Entre nós, a proteção dos dados pessoais ainda não constitui categoria de direito 

independente e autônomo do direito à privacidade ou ao segredo das comunicações. 

Esse fato demonstra certo atraso legislativo na maneira de conduzir a proteção à pessoa. 

Diversos ordenamentos jurídicos, não só do continente europeu (França, Espanha), mas 

também da América Latina (México), abordam a questão como de direito fundamental. 



 

Por essa razão, este trabalho pretende analisar também como a legislação 

brasileira pode lograr êxito na proteção aos dados pessoais do empregado. Para isso, a 

abordagem do direito da personalidade é aqui indicada para focar a proteção de dados 

pelo viés da proteção à privacidade. 

 

A priori, parece que a Constituição Federal oferece proteção adequada contra a 

divulgação de dados de empregado, capazes de obstaculizar seu ingresso ou 

permanência em relação de emprego, considerando-se dados como manifestações da 

personalidade do empregado. Esta questão tem se mostrado de grande relevância no 

Direito do Trabalho, a ponto de a própria Organização Internacional do Trabalho (OIT) 

ter elaborado Repertório de Recomendações sobre o tratamento que se deve conferir aos 

dados do trabalhador. 

 

Isso ocorre porque o desenvolvimento exponencial deste novo instrumento, com 

potencial infinito, com a tecnologia da informação aliada à enorme propagação da rede 

mundial de comunicação, a Internet, invade pouco a pouco todos os espaços de nossa 

sociedade, e diretamente o das empresas, do mundo do trabalho e das pessoas que dele 

fazem parte. 

 

 



CONCLUSÕES 

 

O advento das novas tecnologias da informação — assim considerados os 

instrumentos através dos quais é possível efetuar maior controle sobre aspectos antes 

essencialmente privados da vida das pessoas (tais como: seus dados genéticos, 

localização através de satélite, monitoramento de correspondência eletrônica, acesso às 

suas atividades em sites de redes sociais, fóruns de discussão) e, mais ainda, através dos 

quais é possível o arquivamento das informações obtidas ad aeternum — representa 

ameaça em potencial à preservação da privacidade. 

 

Na realidade, o problema surge paralelamente à introdução dos direitos do 

homem nas relações de emprego. Assim, surge uma nova dimensão do Direito do 

Trabalho, cujo maior desafio é a harmonização da efetivação dos direitos fundamentais 

com as peculiaridades desse direito, encontrando meios de solucionar cada uma das 

chamadas “colisões entre direitos” que aparecem. 

 

Neste trabalho, buscamos observar se o desenho legislativo atual é suficiente 

para proteger a privacidade do empregado, diante das novas tecnologias, que 

aumentaram o poder de alcance do empregador a aspectos até então resguardados, 

chegando ao contato com dados que informem aspectos pessoais do empregado. 

 

Vimos que a privacidade é protegida juridicamente pela Constituição Federal, 

através dos chamados direitos da personalidade. Esses direitos relacionam-se, 

essencialmente, à tutela da liberdade e da dignidade da pessoa humana. A privacidade 

nunca se dissocia do indivíduo, posto que é aspecto fundante da própria cidadania. 

 

Nossa hipótese era que os dados pessoais identificadores do indivíduo, por 

refletirem refletem aspectos de sua personalidade, estão compreendidos na tutela dos 

direitos da personalidade, com o escopo de proteger a privacidade — razão pela qual 

estavam também protegidos, ainda que não especificamente. 

 

De fato, verificamos que tanto pelo aspecto da (i) progressividade e abrangência 

dos direitos da personalidade, cuja tutela vai além do texto legal, por se buscar efetivar a 

tutela da dignidade da pessoa humana, quanto pelo fato (ii) de a proteção à privacidade 



ser necessária ao indivíduo e justificar medidas tendentes a protegê-la, aos dados 

pessoais do empregado deve-se conferir proteção com base e nos mesmos moldes nos 

quais se faz a tutela da personalidade, considerando essas dados como emanações da 

pessoa. 

  

Apesar disso, a falta de dispositivos expressos destinados à proteção dos dados 

pessoais preocupa pelo fato do grande potencial lesivo que contém, em duplo aspecto: 

(i) como se disse, por propiciar invasão indevida à privacidade e, com isso, (ii) dar 

margem à discriminação no acesso e na manutenção do emprego. Esses danos em 

potencial ameaçam tanto no contexto individual de cada relação de emprego, mas 

também no aspecto social, por configurar, em tese, óbice ao mercado de trabalho com 

base em discriminação. 

 

Diante do panorama apresentado, em que se devem buscar instrumentos que 

propiciem a convivência do desenvolvimento tecnológico — posto que realidade 

inexorável de nossa época — com a necessária preservação da privacidade dos 

empregados — em observância tanto da subordinação na relação de emprego quanto da 

preservação do direito de propriedade do empregador —, tentamos tecer, com base em 

alguns instrumentos jurídicos, meios de concretização desse direito. 

 

Inicialmente, pensamos que a positivação da tutela, através da proteção dos 

dados pessoais, diretamente, seria meio hábil mais eficaz destinado à preservação da 

privacidade do empregado, a exemplo da solução encontrada no âmbito da União 

Europeia. De fato, a predeterminação de dados que, por sua natureza, revelem 

informações pessoais do indivíduo, parece-nos ainda ideal, principalmente na seara 

laboral, no sentido de isolar a vida privada do empregado. Ocorre que, para que isso 

aconteça, são necessários implementos legislativos que independem, para efetivação, de 

proposta doutrinária. 

 

Doutra parte, acreditamos que a análise do Direito hoje positivado pode oferecer 

alguns substratos a serem utilizados com esta finalidade. São eles: 

 

• O liame de subordinação, viés através do qual se manifesta o poder de controle 

do empregador, deve permanecer válido na era digital, uma vez que se destina a 



manter o padrão organizacional, dotado de poder disciplinar a fim de preservar 

essa mesma unidade produtiva, e também a harmonia do meio ambiente laboral. 

 

• Parece razoável propor que os limites ao exercício desse direito sejam 

observados a partir da delimitação apresentada pelo próprio contrato de trabalho, 

na descrição de seu objeto. 

 

• Queremos com isso dizer que a tecnologia favoreceu o contato com aspectos 

privados da vida do empregado, dilatando a necessária fronteira entre vida 

profissional e vida pessoal. 

 

• Relativamente à vida profissional do empregado, justifica-se a utilização de 

meios, sejam ou não tecnológicos, destinados a averiguar aspectos atinentes à 

prestação da atividade empregatícia, como, por exemplo, o contato com correio 

eletrônico que trate de assunto profissional. Da mesma forma, justifica-se o 

acesso a informações relativas à sua vida profissional para fins de contratação. 

 

A fim de definir essa fronteira entre vida pessoal e vida profissional, a análise do 

objeto do contrato de trabalho é válida, uma vez que, em função da atividade a ser 

desempenhada, pode-se justificar o contato com determinadas informações, em tese 

privadas. A fim de ilustrar essa afirmativa, pensemos no caso da contratação de 

enfermeiros cujo contato com sangue alheio pode justificar a averiguação de 

preexistência de doenças eventualmente transmissíveis. 

 

A observância da separação da vida pessoal e da vida privada coaduna-se com a 

prerrogativa trazida pelo direito da personalidade de garantia da dignidade da pessoa 

humana nas relações privadas. O princípio da não discriminação nas relações de 

emprego, citado por vários doutrinadores e com suporte na Convenção n. 111 da 

Organização Internacional do Trabalho, representa um início de separação dos aspectos 

pessoais da vida do empregado, para que não se atinja a vida profissional. 

 

Ousamos afirmar, então, com suporte no vetor da dignidade da pessoa humana e 

no princípio da não discriminação do empregado, a necessidade de firmar-se a ideia da 

“irrelevância da vida pessoal do empregado”, com o objetivo de aproximar-se da efetiva 



tutela da privacidade do empregado. Por esse viés, exemplificadamente, não se podem 

justificar as práticas comuns na fase de contratação do empregado, consistentes na 

obtenção e no acesso a dados obtidos através da astrologia, numerologia, grafologia, 

polígrafos, por não apresentarem justificativa para a ascensão e até mesmo para a 

manutenção de emprego: são irrelevantes à relação empregatícia. 

 

Ainda no que tange à concretização da privacidade na relação laboral, 

considerando-se a hipossuficiência do empregado — assim considerada a desigualdade, 

em relação ao empregador (i) tanto por não deter, na maioria das vezes o aparato 

tecnológico que pode obter com maior facilidade o empregador, (ii) quanto pela maior 

dificuldade em obter informações sobre arquivamento de seus dados pessoais (iii) e 

também pelo fato de, através do contrato de trabalho, o empregado ceder parte de sua 

liberdade para ser controlada pelo empregador, através da atividade laboral —, 

acreditamos que nasce para o empregador o dever de tomar as medidas necessárias à 

proteção da privacidade do empregado, tanto no decorrer da relação empregatícia 

quanto na sua extinção. 
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